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LEIN°618 6
(11 DE MARGO DFE 2025)

DISPOE SOBRE: ALTERA E
ACRESCE DISPOSITIVOS NA LEI
MUNICIPAL N° 5927, DE 15 DE
SETEMBRO DE 2023, E DA
‘OUTRAS PROVIDENCIAS.

. . FACO: SABER, que a. Camara do
Municipio de Caigiras aprova, e eu, GILMAR-SOARES VICENTE, ia qalidade de Préfeito

Municipal, sanciono. e promulgo a seguinte Lei,

Art. 1°. Fican alterados e acrescidos
dispositivos na Lei Municipal n° 5.927, de 15 de sétembro de 2023, que passar3o a ter as seguintes
redagdes: '

“Art. 1° Fica estabelecida a -assisténcia 2. salidé :do. Poder
‘Legislativo Mun1c1pa1 que sétd prestado -na forma de auxilio-
satde, de carater indenizatdrio, mediante o ressarcimeénto. do-valor
despendido  com planes  privados de  assisténcia
médica/odontologica efou aquisi¢io de medicamentos de: uso
continuio. )

Pardgrafo Unico, .iwimieeieserssanenns ereesste s asrrenaaes

[...]

II - dependentes dos agentes publicos previstos no inciso I,
devidamente inscritos:pelo titular, atendidos os seguintes critérios:
[...]

b) filhos, netos ¢ mencres tutelados ou sob guarda judicial,
solteiros, fienores.de 21 (viiite é.um)-anos-de idade;” (NR)

“Art. 2°, Far4 jus ao auxilio-satide déstinado.ao ressarcimento-dos
gastos com-planos privados de assisténcia médica/odontolégice o
servidor que:seja titular-ou beneficiario de-plano -de sande, desdé
que dethonstre o efetivo deseinbolso,

Paragrafo GNico: «..c.iveeniermsrsuveiioizeivivisininsorssinns eiabeemnnreses

I - a apresentagdo, pelo tituilar de plano pnvado de assisténcia
médica/odontoldgica:

(-]

Il - a &presentagdo, pelo beéneficidrio do plano privado de
dssisténcia médica/odontolégica:” (NR)

“Art. 4°. ......... SO PU OGP S ORI TE PSR TR
1 - possuirem direito a0 ressarclmento de plano pnvado de
-assisténicia médica/odontoldgica através de qualquer outra forma;”

(NR)

“Art. 6°. Cabera aos agentes piiblicos beneficiados por esta: Lei
informar ‘e comprovar qualquer -modificagio fias condigdes do
plano- pnvado de assisténcia médica/odohtoldgica ¢/ou preserigdo
de inedicamentos de uso continuo que implique alteragdo nos
valores a serem ressarcidos.” (NR)
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“Art. 8°. Para fins de ressarcimento do auxilio-satde; a. operadora
de assisténcia médica/odontolégica contratada deverd éstar
registrada na Agencia Nacional de Satde Suplementar” (NR)

“Art. 9°. O valor do auxilio-sadde serd limitado do nicrtante
comprovadamente desembdlsado pelo titular elou por seus
dependentes, respeitado-o teto:de 5% (cinco por cento)do subsidio
do Prefeito.

§ 1°. As despesas realizadas com o pagamento de planos

privados de assisténcia médica/odentolégica efou com a

-aquisi¢do de medicamentos de uso-continuo, relativas ao titular e'a
seus dependentes, deverdo ser somadas para fins de apurag@o do
limite previste no caput deste artigo.

§ 2°. O valor do auxilio-saiide sérd acrescido de 84% (oitenta €
quatro por-cento) quando configurada uma das seguintes hipéteses:
I — o agente publico tenha idade igual ou superior. a 32 (trinita e
dois) anos no més de competenc1a,

11 - o agente piiblico seja pessoa com deficiéncia, nos termos da
Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa <om Deficiéncia), ou
possmr doenga grave, conforme o rol estabelecido no artigo 6°,
inciso XXV, da Lei n. 7.713/1988.

§ 3° Ainda que conﬁguradas simultaneamente mais. de uma das
hipdteses prewstas nos. incisos I ¢ Il do parégrafo anterior, o
acréscimo séra urico, sendo vc_dada sua-acumulagio.” (NR).

“Art. 9°-A. O auxilio-saude instituido por esta Lei:

I - ndo possm natureza salarial ou remuneratoria;

11 —n&o serd incorporado, para.quaisquer efeitos, ags vencimentos
ou proventos, nem sobre ele: incidira qualquer vantagem a que o
agente plblico faga jus, sendo vedada sua utilizagdo para célculo:
de-outra vantagem pecunidria;

IIl - nfo serd computado para fins de calculo do 13° (décimo
térceiro) salério;

IV — ndo constituird base de caleulo para. coftribuigdes
previdenciarias.” (NR)

Art. 2°. As despesas decorrentes da
execucdo desta Lei correrdio por conta das dotagSes -orgamentarias ‘proprias; suplementadas: sé

necessario.

Art. 3% Esta Léi entrard ém: vigor na data

de sua publicagio, revogadas as disposiges-em contrério.




CERTIDAO

Certifico que a Lei Municipal n° 6.186, de 11 de
margo de 2025, foi publicada na Imprensa Qficial do Municipio de Caieiras na
data de 14 de margo de 2025. ido é verdade e dou fé. Caieiras, 17 de
marco de 2025. Eu, - , Gabriel de Oliveita Infante, Analista
Legislativo.
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